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Resumo: O presente artigo faz uma releitura do livro “Justiça: o que é fazer a 
coisa certa?”, de Michael Sandel, apontando o que direcionou o estudo 
filosófico no que diz respeito à teoria da justiça. Este artigo pretende discorrer 
sobre as três ideias que Sandel traz em seu livro para se pensar a justiça: 
como forma de aumentar o bem-estar (utilitarismo); de respeitar a liberdade e 
de promover a virtude. O objetivo do presente artigo é fazer uma reflexão do 
que é justiça, trazendo alguns casos concretos para se pensar sobre ela, e não 
trazer um conceito fechado.  
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1. Introdução 
Michael J. Sandel traz uma discussão sobre vários pontos de vista de 
filósofos, em diferentes épocas, os quais apresentam distintas formas de 
pensar a justiça. Aristóteles, Kant, Jeremy Bentham, John Rawls, são alguns 
dos pensadores que têm em sua obra. 
As contradições que cada linha de pensamento recebe no desenrolar 
dos capítulos faz com que se tenha uma análise complexa dos dilemas sociais, 
pois são apresentadas três concepções de justiça na obra: a utilitarista, a ideia 
de que justiça começa pela liberdade e a de justiça associada à virtude. 
A primeira concepção de justiça, a utilitarista, doutrina de Jeremy 
Bentham e John Stuart Mill, acredita que o justo é a forma de agir que produz a 
maior quantidade de bem-estar. A justiça como respeito à liberdade é 
defendida pelo filósofo Kant, que acreditava que uma sociedade justa é aquela 
que respeita a liberdade de cada indivíduo para escolher sobre o que é uma 
boa forma de viver. Já a terceira concepção, associada à virtude, pode ser vista 
  
 
em Aristóteles, que acreditava que justiça significa dar as pessoas o que elas 
merecem (ideia de equidade). 
Sandel (2012, p.39) explica que “convidar os leitores a submeter suas 
próprias visões sobre justiça ao exame crítico para que compreendam melhor o 
que pensam e por que” é o objetivo de seu livro, e principalmente não mostrar 
influência do pensamento político. 
 
2. DESENVOLVIMENTO  
2.1 Três abordagens de justiça 
Uma sociedade justa oferece a cada indivíduo o que lhe é devido, 
distribuindo renda, riqueza, deveres, direitos, poderes, oportunidades, cargos e 
honrarias de maneira correta. 
O livro explora os pontos fortes e fracos das três maneiras de pensar 
sobre justiça, a começar com a ideia de maximizar o bem estar. Grande parte 
dos debates políticos contemporâneos é sobre como promover a prosperidade, 
melhorar nosso padrão de vida, impulsionar o crescimento econômico. Por que 
nos importamos com essas coisas? A resposta mais óbvia é: porque achamos 
que a prosperidade nos torna mais feliz do que seríamos sem ela. 
Em seguida, abordamos uma série de teorias que ligam a justiça à 
liberdade, com ênfase no que diz respeito aos direitos individuais, embora haja 
uma discordância sobre quais direitos são considerados os mais importantes. 
 
 2.1.1 O Utilitarismo 
O utilitarismo é uma ideologia que pode ser aplicada para solucionar 
problemas que aparecem em quaisquer situações, buscando basicamente 
amenizar a dor e maximizar o prazer, para ter-se o que se considera útil.  
O filosofo inglês Jeremy Bentham criou uma doutrina utilitarista na qual 
propõe a maximização da utilidade. Sandel (2012, p. 48) interpreta a ideia 
  
 
central dele considerando que “o mais elevado objetivo da moral é maximizar a 
felicidade, assegurando a hegemonia do prazer e da dor”, e acrescenta ainda 
que “como utilidade ele define qualquer coisa que produza prazer ou felicidade 
e que evite a dor ou sofrimento”. 
Quando se pensa que o bem estar de uma coletividade, da maioria, é 
mais importante do que o bem estar de um indivíduo, tem-se uma visão 
utilitarista. Sandel (2012, p. 52) traz uma situação na qual faz com que nos 
imaginemos no comando de um escritório local da CIA, “prendemos um 
terrorista e suspeitamos que ele tenha informações sobre um dispositivo 
nuclear preparado para explodir em Manhattan dentro de poucas horas. Ou 
que ainda tenha sido ele próprio que montou a bomba. Precisamos descobrir o 
local exato no qual a bomba se encontra e qual o procedimento para desativá-
la, porém o tempo está passando e o terrorista se recusa a dar informações. 
Neste momento o autor questiona: Seria correto tortura-lo até que ele diga 
onde está à bomba e como fazer para desativá-la”? 
Observa-se que anteriormente coloca-se em dúvida se é correto 
submeter um indivíduo em situações degradantes na expectativa de salvar a 
vida de milhares de pessoas. Esse é um exemplo para pensarmos sobre a 
justiça utilitarista. 
Porém, Fuller (2012, p.9) conta a história de quatro exploradores de 
cavernas que em maio adentraram em uma caverna, porém acidentalmente 
terra e pedregulhos pesados desmoronaram bloqueando a saída da caverna. 
Como naquele dia eles não chegaram a casa, imediatamente foi acionada uma 
equipe de resgate. No entanto o resgate foi diversas vezes frustrado por novos 
desmoronamentos, acarretando na demora em desobstruir a saída da caverna. 
No vigésimo dia os exploradores conversaram com a equipe por meio de 
rádios, obtendo a informação que o resgate iria delongar pelo menos por mais 
dez dias. Sem água e alimentos, os exploradores tiveram a ideia de fazer um 
  
 
sorteio com dados para saber qual deles seria morto para servir de alimento 
aos demais. Desta forma, no vigésimo terceiro dia de confinamento um deles 
foi morto, garantindo a sobrevivência dos outros, os quais foram finalmente 
resgatados no trigésimo segundo dia aprisionamento. Depois de serem 
hospitalizados e tratados da desnutrição, os sobreviventes foram presos, 
julgados e condenados à forca por terem praticado o crime de homicídio, 
porém considerando a situação desesperadora dos exploradores, foi 
peticionado ao Chefe do Executivo que alterasse a sentença para seis meses 
de reclusão. Diante desta situação questiona-se: os réus devem ser 
condenados pelo crime de homicídio?  
 
Conhecendo o utilitarismo é possível observar que a justiça em sua 
imensa maioria segue a mesma linha de raciocínio de priorizar o bem da 
coletividade, têm-se então que a justiça utilitarista é a mais aplicada para 
solucionar situações conflituosas. Porém, no utilitarismo sem moral e ética, não 
há justiça. Cabe a nós analisarmos cada caso de acordo com nossas 
concepções de ética e moral, e concluir se houve justiça utilitarista ou apenas 
utilitarismo.   
Críticos do utilitarismo apontaram que, a análise de custo e benefício 
leva a enganos, e que atribuir um valor monetário à vida humana é moralmente 
errado. Muitas escolhas sociais trocam implicitamente um determinado número 
de vidas por outros bens e conveniências. Para os utilitaristas a vida humana 
tem seu preço, quer aceitamos ou não. Outro questionamento que o autor faz 
é: quanto custa o sofrimento? 
Ainda em relação à justiça utilitarista, Sandel traz um debate sobre as 
precificações de coisas, entre elas até as mais essenciais para a vida dentro de 
um livre mercado. O autor nos leva a raciocinar sobre o que é certo ou não a 
fazer. O certo seria a liberdade de mercado, ou seria uma extorsão aproveitar 
  
 
da fragilidade de alguém para poder aumentar o preço até das coisas mais 
básicas para viver, como comida e água? 
Para o autor esse debate gira em torno de três ideias que seriam 
(Sandel, 2012, p. 14):  
Aumentar o bem-estar, respeitar a liberdade, e promover a 
virtude. Cada uma dessas ideias aponta para uma forma 
diferente de pensar sobre justiça. A defesa usual dos mercados 
sem restrições baseia-se em duas postulações – uma sobre 
bem-estar, outra sobre liberdade. Primeiro, os mercados 
promovem o bem-estar da sociedade como um todo por meio 
de incentivos para que as pessoas se esforcem a fim de 
fornecer as mercadorias que as outras desejam. No dizer 
comum, frequentemente equiparáramos o bem-estar social. 
Em segundo lugar, os mercados respeitam a liberdade individual; em 
vez de impor um determinado valor às mercadorias e serviços, deixam que as 
pessoas escolham por si mesmas que valor atribuir ao que comprar e vendem. 
Já os partidários das leis contra o abuso de preço respondem: em 
primeiro lugar que, argumentam que o bem-estar da sociedade como um todo 
não é realmente favorecido pelos preços exorbitantes cobrados em momentos 
difíceis. Mesmo que os preços altos originem um maior fornecimento de 
mercadorias, esse benefício deve ser confrontado com a sobrecarga que tais 
preços impõem àqueles com menor potencial para adquirir os bens.  
Para os abastados, os preços inflacionados de um galão de gasolina 
ou um quarto de motel durante uma tempestade podem ser um aborrecimento 
a mais; mas para aqueles com posses mais modestas, tais preços constituem 
uma dificuldade real, que pode levá-los a permanecer em locais perigosos em 
vez de buscar segurança. Os defensores das leis contra o abuso de preços 
  
 
argumentam que qualquer estimativa do bem-estar geral deve considerar a dor 
e o sofrimento daqueles que são obrigados a pagar mais por suas 
necessidades básicas durante uma emergência. 
Em segundo lugar, os defensores contra os abusos de preços 
sustentam que, em determinadas condições, o mercado livre não é 
verdadeiramente livre, pois um comprador que está coagido não está 
verdadeiramente livre para comprar (Sandel, 2012, p. 15,16).  
Há também um terceiro argumento a ser debatido que é o argumento 
da virtude que tem como fundamento que a sociedade deve se manter unida e 
que defende que seus vizinhos serem explorados em tempo de crise não é 
uma sociedade boa. Punindo o comportamento ganancioso ao invés de 
recompensá-lo, a sociedade afirma a virtude cívica do sacrifício compartilhado 
em prol do bem comum.  
Parte-se do pressuposto que todos preferem mais rendimentos a 
menos, e não se julga como cada um gasta seu dinheiro. Da mesma forma, 
perguntar se em condições adversas a pessoa é realmente livre para escolher 
não requer que se avaliem suas escolhas. A questão é se, ou até que ponto, as 
pessoas estão livres em vez de coagidas. 
2.1.2 O Brasil carrega em seu ordenamento jurídico a justiça 
utilitarista?  
Ainda que valorize os direitos individuais, de modo geral o 
ordenamento jurídico brasileiro prioriza o interesse comum.  
O Brasil criou sua atual Constituição Federal da República de 1988, 
instituindo um Estado Democrático de Direito, com o objetivo de promover o 
bem estar social, assegurando os direitos individuais e coletivos. Mesmo que 
  
 
algum indivíduo tenha objeções a Constituição Federal, este deve obedecer 
seu ordenamento, pois a mesma é a lei magna que regulamenta a vida dos 
indivíduos e da coletividade para produzir a máxima felicidade da maioria. 
Para visualizar melhor a presença da teoria utilitarista no Brasil, 
encontra-se entre os principais princípios da Administração Pública, o princípio 
da primazia do interesse público sobre o privado. 
Verifica-se a aplicação direta do princípio da primazia do interesse 
público sobre o privado, na possibilidade de Desapropriação prevista no artigo 
5º, inciso XXIV da Constituição Federal, o qual reserva à Administração Pública 
o direito de desapropriar qualquer bem particular para construir por exemplo 
uma escola pública, pois o interesse público é mais importante que o privado.  
“XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;” (art.5º, inciso XXIV da 
CRFB/88) 
Pode-se observar ainda, que o representante da população brasileira é 
escolhido pela coletividade, conforme o artigo 77, §2º da Constituição Federal o 
qual estabeleceu que o presidente será eleito por voto da maioria absoluta.  
“§ 2º Será considerado eleito Presidente o candidato que, 
registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados os em branco e os nulos.” (art. 77, §2º 
da CRFB/88) 
O Estado limita inclusive a liberdade dos indivíduos para assegurar a 
saúde e a segurança da maioria, quando proíbe a comercialização de 
determinados produtos, como por exemplo a Lei 11.343/2006, tratando a 
  
 
comercialização de drogas como ato ilícito e crime de trafico, podendo o 
Estado privar o indivíduo de liberdade, do direito de ir e vir, caso este 
comercialize estes determinados produtos prejudiciais a saúde da população.  
Os fatos apresentados anteriormente, correspondem a uma parcela 
muito pequena de situações nas quais é possível observar a presença da 
justiça utilitarista no Brasil, pois é possível fazer análises e verificar que a 
justiça utilitarista está muito presente no ordenamento jurídico do país. 
2.1.3 Dilemas Morais 
O convívio em sociedade é repleto de dilemas, gerando dúvidas entre o 
que é certo e o que é errado, assim como o que é justo e o que é injusto. 
Alguns acreditam que as mulheres tem direito ao direito ao aborto, outros 
consideram como um crime. Em meio a tantos dilemas se torna difícil tirar 
conclusões e classificar o que é justiça e injustiça, igualdade e desigualdade ou 
valorar direitos individuais e bem comum.   
O autor traz um exemplo no qual propõe ao leitor imaginar-se como um 
motorneiro de um bonde em alta velocidade, momento em que avista cinco 
homens trabalhando no trilho, tenta parar o bonde mas para o seu desespero 
os freios não funcionam. Repentinamente avista-se um desvio do trilho, onde 
trabalha apenas um homem. Então você pensa que pode desviar e matar 
apenas uma pessoa, salvando outras cinco. Mas seria moralmente aceito tirar 
a vida de uma pessoa para salvar outras?  
“A reflexão moral não é uma busca individual, e sim coletiva. 
Ela requer um interlocutor, um amigo, um vizinho, um 
camarada um compatriota. [...] Não podemos descobrir o 
significado da justiça ou a melhor maneira de viver apenas por 
meio da introspecção.” (Sandel, 2012 p.38)  
 
  
 
Esta reflexão moral acontece naturalmente quando o ser humano 
depara-se envolvido em uma situação difícil, na qual suas atitudes interferem 
diretamente na vida de outras pessoas. 
 
 
2.1.4 Em defesa da liberdade 
Mill (1859, p. 9) em seu livro On Libert, teve uma árdua tentativa de 
conciliar os direitos do indivíduo com a filosofia utilitarista, o princípio central é 
de que “as pessoas devem ser livres para fazer o que quiserem desde que não 
façam mal a ninguém. Desde que não esteja prejudicando aos demais, minha 
independência é, por direito, absoluta. Se a felicidade coletiva compensara o 
sofrimento dos outros, fica evidenciada que o utilitarismo, é uma base fraca e 
não confiável”. O princípio de liberdade de John Stuart Mill necessitava de uma 
base moral mais concreta. 
Defende que a liberdade individual depende inteiramente de 
considerações utilitaristas. É correto afirmar que se renuncia a qualquer 
vantagem que possa ser acrescida à tese que provenha da ideia do direto 
abstrato como algo independente da teoria utilitarista. A utilidade como 
instância final de todas as questões éticas; mas deve ser uma utilidade no 
sentido mais amplo, baseada nos interesses permanentes do homem como um 
ser em evolução.  
Diante de outra pesquisa realizada, o autor propôs que seus alunos 
escolhessem entre apresentação dos Simpson, um texto de Shakespeare ou 
luta de WWE. Simpson o que lhes proporciona mais prazer, Shakespeare a 
experiência mais elevada e alguns a preferência pela luta de WWE. Muitos 
admitem preferirem Simpson, mas ainda consideram que Hamlet possa ser 
mais prazeroso, já alguns escolheram porque não quiseram parecer incultos 
diante dos colegas. 
  
 
Por que não queremos trocar uma vida comprometida com as nossas 
mais altas faculdades por uma vida de contentamento banal?  
 
3. Considerações finais 
Sandel traz exemplos de problemas sociais, de catástrofes, para 
demonstrar que esses assuntos deveriam ser debatidos publicamente, até o 
mais independente depara-se com dificuldade de se realocar em situações de 
calamidade. 
A sociedade está dividida atualmente em: ricos têm escolas 
específicas, condomínios fechados, os cidadãos não se misturam, por outro 
lado: parques públicos são abandonados sem cuidados devido à escassez de 
subsídios para pagar custos de manutenção. Isso proporciona um isolamento 
de ambos os lados dessa disparidade. A solidariedade só favoreceria a 
sociedade, no sentido de que, se todos convivessem juntos. 
Têm-se mais dúvidas do que respostas, mas ao levantar 
questionamentos, podem-se criar espaços para debates, levantamento de 
ideias, visando satisfazer o objetivo da Filosofia. 
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